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3 — As reclamações serão apreciadas pela mesa da assembleia geral
até ao 2.o dia útil seguinte ao termo do prazo fixado no número
anterior, com conhecimento da decisão ao associado reclamante, não
havendo recurso desta decisão.

Artigo 31.o

Apresentação de candidaturas

1 — As listas candidatas, deverão dar entrada na sede da Associação
até sete dias antes do acto eleitoral.

2 — As candidaturas podem ser apresentadas por associados que
cumpram as condições expressas no capítulo II, artigo 7.o, destes esta-
tutos, em número não inferior a 11 membros efectivos, sendo que
a cada cargo estatutário deverá corresponder e ser indicado um
associado.

3 — Qualquer membro efectivo pode ser subscritor da sua própria
candidatura mas é-lhe interdito subscrever mais de uma lista.

4 — Todas as candidaturas deverão ser acompanhadas de decla-
ração do associado proposto, no qual se confirme a aceitação do
cargo para que é candidato.

5 — Será obrigatório com a apresentação da lista, esta vir acom-
panhada de um plano de actividades e orçamento para o mandato
a que se candidata.

6 — Na apresentação das candidaturas, os proponentes deverão
indicar qual de entre eles será o mandatário da lista e exercerá as
funções de vogal verificador, fazendo, como observador, parte da
comissão eleitoral.

Artigo 32.o

Votação

1 — A votação efectuar-se-á por escrutínio secreto, tendo como
horário o indicado na convocatória, apenas podendo votar os membros
efectivos em pleno gozo dos seus direitos à data da eleição.

2 — Haverá uma única mesa de voto presidida pela comissão elei-
toral, que será composta pelos elementos da mesa da assembleia geral,
mais mandatários das listas, sendo estes estritamente observadores.

3 — Encerrada a urna, proceder-se-á de imediato ao escrutínio,
sendo considerada vencedora a lista que obtiver mais votos.

Artigo 33.o

Acto de posse

Os eleitos serão empossados em sessão pública de acto de posse
que deverá decorrer de seguida à proclamação da lista vencedora,
ou até 15 dias após o acto eleitoral, sendo que:

a) O presidente da mesa da assembleia geral dará posse ao pre-
sidente da mesa da assembleia geral eleito;

b) O novo presidente da mesa da assembleia geral dará posse aos
restantes membros eleitos.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 34.o

Dissolução

Em caso de dissolução da associação, a assembleia geral determinará
o destino a dar aos seus bens e designará os seus liquidatários.

Artigo 35.o

Omissões

Em tudo o que fica omisso no articulado dos presentes estatutos
regerão as disposições legais supletivamente aplicáveis.

A revisão dos presentes estatutos foi aprovada por a assembleia
geral, realizada no dia 19 de Abril de 2006, na sede desta, e assinados
pelo corpo completo dos órgãos sociais da Associação.

Está conforme o original.

26 de Janeiro de 2007. — (Assinatura ilegível.)
3000225227

ASSOCIAÇÃO RAÍZES DE LEÇA DA PALMEIRA

Anúncio (extracto) n.o 1258/2007

Certifico que, por escritura de 28 de Novembro de 2006, lavrada
a fls. 79 e seguintes do livro de notas para escrituras diversas n.o 251-F
do 2.o Cartório da Secretaria Notarial de Matosinhos, foi constituída
uma associação com a denominação e sede em epígrafe.

A referida Associação tem por objecto a defesa das raízes e tradições
de Leça da Palmeira. Divulgação das necessidades da freguesia e
seus habitantes. Prossecução do bem-estar e qualidade de vida dos
habitantes de Leça da Palmeira. Auscultação e defesa das necessidades
dos habitantes da freguesia. Divulgação dessas necessidades perante
as entidades competentes. Promoção e fomento da freguesia. Cor-
relação com associações congéneres e todas as restantes associações
da freguesia.

São órgãos da associação: a assembleia geral, a direcção e o conselho
fiscal. A mesa da assembleia geral é composta por um presidente
e dois secretários. A direcção é composta por cinco cargos efectivos,
um presidente, um vice-presidente, um secretário, um tesoureiro e
um vogal. O conselho fiscal é composto por um presidente e dois
vogais.

Está conforme.

29 de Novembro de 2006. — A Notária, Maria João Duarte dos
Santos da Cunha Ribeiro Bernardes.

3000221791

CASA DE GAIA — CENTRO DE CULTURA, DESPORTO
E RECREIO DE ARGONCILHE

Anúncio (extracto) n.o 1259/2007

Certifico que, por escritura pública de 15 de Janeiro de 2007, lavrada
a partir de fl. 76 do livro L-69, foram remodelados os estatutos da
associação com a denominação acima referida, com sede na Rua da
Casa de Gaia, 273, freguesia de Argoncilhe, concelho de Santa Maria
da Feira, cujo objecto consiste na promoção educativa, cultural, des-
portiva e recreativa dos seus associados.

São órgãos da associação a assembleia geral, a direcção e o conselho
fiscal.

A admissão e a exclusão dos associados são os estabelecidos pela
assembleia geral e constantes do regulamento interno.

Está conforme.

15 de Janeiro de 2007. — A Colaboradora, Rosa Maria Sousa Santos.
3000224183

CLUBE DE CAÇA E PESCA DE CEDOVIM

Anúncio (extracto) n.o 1260/2007

Certifico que, no dia 11 de Dezembro de 2006, foi outorgada no
Cartório Notarial de Vila Nova de Foz Côa uma escritura de cons-
tituição de associação, exarada de fl. 118 a fl. 120 v.o do livro de
notas para escrituras diversas n.o 105-C, em que foram outorgantes
Virgílio da Ressurreição Carrega Peralta, Carla Cristina Seixas Oli-
veira Silva Couto, Carlos Alexandre dos Santos Claro, António Serafim
Branco Fernandes, João Paulo Lopes Carrega, Manuel Augusto Car-
rega, Eurico Fernando Guilheiro Súcia, Luís Manuel Saraiva Santos
e Rui Filipe Conceição Vieira, os quais declararam que pela presente
escritura constituem uma associação, que se regerá pelos seguintes
estatutos:

Artigo 1.o

A associação adopta a denominação Clube de Caça e Pesca de
Cedovim, é uma instituição sem fins lucrativos, tem a sua sede na
vila e freguesia de Cedovim, concelho de Vila Nova de Foz Côa,
e durará por tempo indeterminado.

Artigo 2.o

A associação tem como objecto gerir zonas de caça de interesse
associativo ou participar na gestão de zonas de caça de interesse
nacional ou municipal com os seguintes fins:

a) Ter finalidade recreativa e formativa dos caçadores, contribuindo
para o fomento dos recursos cinegéticos e para a prática ordenada
e melhoria do exercício de caça;

b) Fomentar e zelar pelo cumprimento das normas legais sobre
a caça;

c) Promover e apoiar cursos ou outras acções de formação tendentes
à apresentação dos candidatos associados aos exames para obtenção
da carta de caçador;

d) Promover ou apoiar cursos ou outras acções de formação ou
reciclagem sobre gestão de zonas de caça e conservação da fauna
e dos seus habitats;

e) Procurar harmonizar os interesses dos caçadores com o dos pro-
prietários, agricultores, produtores florestais ou outros cidadãos inte-




